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Resumo
Este artigo apresenta uma iniciativa territorial coletiva que visa o desenvolvimento endógeno para o qual, segundo alguns autores o ponto de partida é o território. Desse modo, a Cooperativa Mista dos Fumicultores do Brasil (COOPERFUMOS), juntamente ao Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), objetivando a busca pelo desenvolvimento territorial/local da região do Vale do Rio Pardo, criaram um projeto que visa a produção de Bioenergia. Este preocupa-se com o desenvolvimento territorial sustentável, pois valoriza a realidade dos pequenos agricultores, buscando a redução da dedicação e dependência destes a monocultura.  Assim, propiciando uma alternativa de produção viável a longo prazo, o que indica a preocupação com a renda no futuro, ante ao fato de que o fumo, principal fonte de renda da região atualmente, não seja capaz de garantir renda no longo prazo e ante ao fato social, da melhoria na qualidade de vida do agricultor familiar.
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Introdução

As relações entre teoria e prática fazem parte do processo educacional na cotidianidade da vida acadêmica. Elas são desencadeadoras de problemas, questionamentos ou dúvidas que só podem ser respondidas através da investigação. Nessa perspectiva, a motivação para desenvolver o trabalho, aqui apresentado, surge basicamente das leituras obtidas ao longo da vida acadêmica e das vivências enquanto proveniente de família de pequenos agricultores da região do Vale do Rio Pardo.
Nessa perspectiva, a iniciativa de buscar as alternativas de desenvolvimento e melhoria de vida no campo, principalmente nas pequenas propriedades da região acima citada, fez com que fosse possível o contato com lideranças do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) e da Cooperativa Mista dos Fumicultores do Brasil (COOPERFUMOS), uma cooperativa ligada a esse movimento.

Dessa forma, buscou-se conhecer quais estratégias estavam sendo organizadas pelos pequenos agricultores do Vale do Rio Pardo para estabelecer-se na região um desenvolvimento sustentável e uma melhor qualidade de vida.  Isso visto que a grande maioria  dos agricultores têm sua renda única e exclusivamente subordinada à produção do tabaco, a qual garante desenvolvimento econômico, mas não desenvolvimento, humano, social e sustentável. 
Garofoli (2002 apud Wegner, 2008, p. 15) aponta ainda que:

A vinculação dos produtores às grandes multinacionais beneficiadoras de tabaco, ao mesmo tempo em que trouxe oportunidades de renda e desenvolvimento, gerou efeitos colaterais. Um deles é, sem dúvida, a dependência do produtor em relação às empresas e ao modelo exógeno de desenvolvimento que depende fortemente de fatores externos.
Desse modo, percebe-se que o desenvolvimento da região do Vale do Rio Pardo, anteriormente ao projeto aqui apresentado, era totalmente condicionado a produção do tabaco e as multinacionais beneficiadoras desse produto, estabelecendo-se assim um modelo exógeno de desenvolvimento.

Nesse viés, como alternativa de desenvolvimento local e sustentável a Coperfumos, juntamente ao MPA, criou um projeto de produção de Bioenergia através de produtos como tung, pinhão-manso e cana-de açúcar. Esse projeto foi implantado com a finalidade de fazer com que os pequenos produtores da região do Vale do Rio Pardo pudessem, não abolir a produção do tabaco, a qual é a principal fonte de renda da agricultura familiar local, mas complementar sua renda, buscarem formação e conhecimento. Desse modo, já preparando-se para quando for necessário encontrar novas fontes de renda, o que, se pensa, ocorrerá gradativa e naturalmente.
Dessa forma, este estudo tem por objetivo apresentar essa iniciativa territorial coletiva de buscar o desenvolvimento territorial local, o desenvolvimento endógeno.  Para tal serão apresentados os conceitos supracitados e após apresentado o projeto da Coperfumos. 
 Além disso, pensa-se importante salientar que este trabalho justifica-se em função da relevância que venha a ter diante da comunidade científica, já que a iniciativa aqui apresentada não configura-se como a maioria das regiões produtoras de bioenergia, onde esta é a principal fonte de renda e de organização da agricultura familiar. Mas nesse projeto a produção de biocombustíveis assume um papel importante como complemento de renda para a agricultura familiar, por mostrar-se sustentável no longo prazo.
Desenvolvimento
Sendo assim, este estudo organizou-se a partir da realização de pesquisa bibliográfica, a qual, de acordo com Lakatos e Marconi (1985, p.166-167), tem a “... finalidade de colocar o pesquisador em contato direto com tudo aquilo que foi escrito sobre determinado assunto. Desse modo, este trabalho caracteriza-se como descritivo, uma vez que procura conhecer, descrever, analisar (RUDIO, 2001) a iniciativa de desenvolvimento local edificada pela Coperfumos, juntamente com o MPA.
Anteriormente a apresentação da iniciativa já referida nesse texto, sobre a qual este artigo se debruçará, pensa-se ser importante trazer esclarecimentos sobre o que se entende por inovação territorial coletiva, desenvolvimento endógeno e desenvolvimento territorial, conceitos que permearão este trabalho.

Nessa perspectiva, segundo Rambo (2007, p.2 apud FERNÁNDEZ, 2004):

...a inovação territorial coletiva é entendida como um sistema dinâmico de reprodução territorial fundado em inovações permanentes, resultado de relações de cooperação entre os atores - públicos e privados, individuais e coletivos - de determinada região/território.
 
De acordo com Méndez (2002), a inovação territorial coletiva incide na capacidade de resolver os problemas do presente de forma criativa, através da aquisição e da geração de conhecimentos, o que se mostra como um fator essencial para favorecer o desenvolvimento territorial. Assim, a inovação territorial coletiva é obtida por meio da união, da organização institucional das pessoas de um determinado lugar. Essa iniciativa pode ser considerada nova ao nível territorial, visto que geralmente predominam ações individualizadas em determinada região ou território.
Como desenvolvimento endógeno entende-se o sistema de organização que parte das pessoas de uma localidade/região. Este pode ser apresentado em forma de cooperativas, associações etc., ou por entidades públicas, tendo por objetivo a mobilização para reivindicação junto a órgãos competentes, visando melhorias de vida, de condições de trabalho das pessoas e o aproveitamento das potencialidades da região. A própria palavra “endógeno” alude a uma forma de desenvolvimento que se origina internamente, ou seja, na própria localidade/comunidade por iniciativa dos membros desta. 
Sobre o desenvolvimento endógeno Wegner (2008, p.4) ainda aponta que:

O modelo reforça a centralização do processo de desenvolvimento sobre os atores sociais e sua capacidade de controlar e internalizar conhecimentos e informações. São os próprios atores locais que assumem e sustentam o processo de desenvolvimento, calcados nas especificidades locais e na capacidade de controlar as variáveis fundamentais. Com isso, evita-se que o processo de desenvolvimento seja exclusivamente baseado em atores que, muitas vezes, não estão comprometidos com o local, como ocorre quando firmas externas lideram o processo.
Percebe-se na citação acima que forma de desenvolvimento endógeno também pode originar a valorização da região. Essa pode acontecer, acredita-se, não só envolvendo questões econômicas, mas também questões culturais, identitárias e ambientais, as quais muitas vezes não são observadas por firmas externas que influenciam e muitas vezes estabelecem o processo desenvolvimental de uma região. Conforme Barquero (2001 apud Dullius, 2009, p.25):

...o ponto de partida para o desenvolvimento endógeno, é o território, devendo este, centrar-se no conjunto de seus recursos disponíveis (econômicos, humanos, institucionais e culturais), passando a ser assim, um agente de transformação e não apenas suporte para recursos e atividades econômicas.
Sendo assim, pode-se considerar que o desenvolvimento endógeno pode ser auspicioso a partir do momento em que as ações para tal partam das aspirações e necessidades dos atores locais/regionais, dos atores do território, tendo-se, então um processos de desenvolvimento territorial. Neste a preocupação em buscar uma inovação territorial coletiva, em que todos possam colaborar para o desenvolvimento local/regional.

Nesse viés, entende-se que o desenvolvimento territorial pela iniciativa coletiva apresenta-se quando pessoas de uma localidade/região, organizando-se coletivamente, por meio de comunidades, sociedades, associações, cooperativas etc, possam reconhecer-se como uma entidade coletiva que tem como principal eixo o território, o desenvolvimento deste, mas também o desenvolvimento humano, social e sustentável. Desse modo, as pessoas constituindo-se mais ativas nas intervenções, ações sobre seu território.
Em relação ao desenvolvimento tem-se ainda uma importante colaboração de Martinelli e Joyal (2004): 

O desenvolvimento só poderá ser considerado efetivo, em termos concretos, se este constituir-se em desenvolvimento humano, social e sustentável, pois quando se fala em desenvolvimento, deve-se estar buscando a melhoria da vida das pessoas (desenvolvimento humano) e da sociedade como um todo (desenvolvimento social), sempre com a preocupação com o presente (das pessoas que vivem hoje) e com o futuro (zelando pelas pessoas que viverão amanhã), levando, assim, ao desenvolvimento sustentável (MARTINELLI e JOYAL, 2004, p.14).

Observa-se na afirmação dos autores acima que um desenvolvimento  precisa suscitar melhorias para as pessoas, para a sociedade, tanto no hoje quanto no amanhã. Assim, o desenvolvimento territorial partindo de uma iniciativa local/regional se efetivará a partir do momento em que este também possa desencadear um desenvolvimento humano, social e conseqüentemente sustentável.
Dessa forma, tendo-se esclarecido os conceitos referidos anteriormente, passar-se-á a apresentação de uma iniciativa, a qual visa buscar o desenvolvimento territorial através da ação coletiva de pequenos agricultores da Região do Vale do Rio Pardo. 

 A região do Vale do Rio Pardo, localizada no centro do estado do Rio Grande do Sul, abrange vinte e quatro municípios. Esses caracterizam-se pela produção de tabaco, sendo este o produto cultivado pela maioria dos pequenos agricultores destes municípios. Isso em virtude de que este é um produto já historicamente estabelecido na região, pois conforme Beling (2006) tem-se registro do cultivo de tabaco na região sul desde meados do século XIX. 
A partir do século XX o cultivo do produto acima citado expandiu devido à ampliação do número de empresas locais e também pela introdução de um conceito de produção integrada. Sobre esse sistema Wegner afirma que:

Nesse sistema, o produtor está vinculado a uma indústria de beneficiamento que lhe fornece insumos, técnicas e garante a compra da produção, mas que por outro lado, determina a qualidade e as características do produto que deseja comprar. Com isso, houve um incremento considerável no volume produzido e na qualidade da produção, de maneira que hoje o Vale do Rio Pardo abriga o maior arranjo produtivo fumageiro mundial, desde a produção ao beneficiamento do produto. (WEGNER, 2008, p.9)
O fumo se estabelece como principal produto de cultivo da agricultura familiar na Região do Vale do Rio Pardo, visto que é uma cultura que necessita o uso intensivo de mão de obra, pouco investimento e baixa tecnologia. Além disso, a produção do tabaco possibilita, como afirma Gralow, citado por Correa ( 2005, p. 31), “...proporcionar ao agricultor um elevado rendimento em área relativamente pequena de terra.”

No entanto a situação atual dos pequenos agricultores que produzem o tabaco pode-se dizer que é complicada, conforme Medeiros & Leite (1999, p.24), “... a situação dos produtores de fumo é mais difícil, diante de um mercado cada vez mais restrito e uma maior subordinação à indústria fumageira”. Isso acontece visto que o aumento das campanhas antitabagistas e a adesão do Brasil, em 2005, à Convenção-Quadro, sobre o controle do uso e da produção do tabaco no mundo, indicam que regiões dependentes da cadeia fumageira podem enfrentar dificuldades no médio e longo prazo. Ainda, os agricultores familiares produtores de fumo estão cada vez mais dependentes das indústrias fumageiras, essa realidade faz com que a venda da produção também fique condicionada principalmente aos valores e normas estabelecidos pelas indústrias, os quais geralmente não mostram-se favoráveis aos pequenos agricultores.

Em vista disso, já buscando uma alternativa de produção e desenvolvimento aos agricultores familiares do Vale do Rio Pardo, conseqüentemente o desenvolvimento territorial. A partir das iniciativas para tal, também objetivando um crescimento humano, social e sustentável, criou-se um projeto de produção de Bioenergia ( biodiesel e etanol), o qual teve a construção de sua sede em Santa Cruz do Sul.
O projeto foi criado e concretizado através da mobilização da Coperfumos, ligada ao MPA. A intenção do Movimento com essa ação está centrada na busca de desenvolvimento sustentável, evitando que os pequenos agricultores se tornem dependentes de uma cultura ou cadeia específica. 

No caso da Região do Vale do Rio Pardo, evitando que os pequenos agricultores acabem tornando-se apenas produtores de fumo, mas fazendo com que, através dessa iniciativa, eles estejam diversificando sua produção. Desse modo, tendo uma nova forma de complementar a renda familiar e preparando-se para quando for necessário encontrar novas fontes de renda, o que, se pensa, ocorrerá de forma gradativa e natural.  
Antes de apresentar como se organiza o projeto para produção de Bioenergia, pensa-se importante salientar que este também oferece formação para famílias de agricultores vindas de diversos pontos do Estado. Essa formação visa proporcionar o conhecimento necessário para gerar renda alternativa através da produção do etanol ou do biodiesel. Visto que, apesar das perspectivas contraproducentes ao tabaco, segundo apontado por uma das lideranças da Coperfumos em Wegner (2008), não se objetiva substituir uma monocultura pela outra, mas complementar a renda e realizar a substituição de modo gradativo, se possível e necessário.  

Desse modo, o projeto visa à produção de Bioenergia a partir do cultivo do tung, pinhão manso e cana - de -açucar. 

As duas primeiras culturas são destinadas à produção de Biodiesel devido à alta concentração de óleo nas sementes e a casca destas ainda poder ser utilizada pelos agricultores como fertilizante. Para produção de biocombustível as oleaginosas são coletadas nas pequenas propriedades e destinadas a uma esmagadora central onde ocorre a extração do óleo. No que diz respeito à matéria-prima, a Cooperfumos oferece as mudas, orientação, capacitação aos produtores e assistência técnica.
Já a cana-de-açucar viabiliza a produção de etanol e, como o projeto da Coperfumos viabiliza formação aos pequenos agricultores no que tange a produção de Bioenergia, uma alternativa para a transformação da cana-de-açucar em etanol é a instalação de micro-usinas comunitárias. Diferentemente da produção de biodiesel, a qual é realizada em uma esmagadora central devido ao alto custo desta, o que inviabiliza a descentralização da extração de óleo. Também, o processo de transporte tem menor impacto, pois a cana é esmagada na lavoura e somente o caldo, a garapa é transportada, deixando o bagaço para alimentação dos animais, ou para adubação do solo. 

A descentralização da produção de etanol, fazendo-se a instalação de micro-usinas num raio de 7 a 8 km para facilitar o transporte da garapa pode ser adotada tendo em vista estimativas, as quais mostram que o cultivo de 25 hectares de cana viabilizaria uma micro-usina. Além disso, o custo para implantação desta é menor do que o custo para implantação de uma esmagadora de óleo. Nessas micro-usinas o combustível produzido é utilizado em primeira instância pelos agricultores e o excedente destinado a Santa Cruz do Sul, para retificação em uma usina maior que concentraria a produção dos pequenos produtores e em seguida seria enviado à Petrobrás.  

 Sabe-se que a cana-de-açucar viabiliza também a produção de açúcar mascavo, cachaça ou outros doces e, caso estes tiverem mercado e agregarem mais valor que o etanol, a cana-de-açúcar será destinada a eles e a sobra irá para a produção de etanol.

Apresentada essa iniciativa desenvolvida pela Coperfumos, verifica-se que esse projeto tem sua iniciativa partindo de discussões e reivindicações dos atores locais, ou seja, dos pequenos agricultores, pois é originária de uma cooperativa ligada ao MPA. Este configura-se como movimento social dos pequenos agricultores, em que estes reivindicam seus direitos, seus anseios para a melhoria de condições de produção e vida no campo, baseados em discussões e analise da conjuntura da agricultura familiar.

Desse modo, percebe-se que esse projeto configura-se como uma inovação territorial coletiva, que busca através do desenvolvimento endógeno o desenvolvimento territorial local, nesse caso envolvendo os municípios do Vale do Rio Pardo.
Nesse viés, como mencionado neste texto, o projeto da Coperfumos e do MPA, que visa a produção de Bioenergia oferece formação aos pequenos agricultores, objetiva o desenvolvimento sustentável e é uma iniciativa que vem a trazer resultados de médio à longo prazo. Verifica-se então o que, como referido anteriormente, Martinelli e Joyal (2004) apresentam como efetivação do desenvolvimento territorial, pois nesse projeto observa-se o desenvolvimento humano, social, sustentável e ao mesmo tempo tem-se a preocupação com o presente e com o futuro, com as pessoas que vivem o hoje e zelando pelas pessoas que viverão amanhã.
Também, apesar desse processo de desenvolvimento territorial, a partir da inovação territorial coletiva e do desenvolvimento endógeno, originar-se dos atores locais/regionais, é preciso, como traz Rambo (2007, p.3), “... uma interação destes com as demais escalas de poder e gestão, reforçando e constituindo territórios por meio de novos usos políticos e econômicos.” 
Nesse sentido, cabe ressaltar que esta interação aconteceu e esta acontecendo, sendo que a obtenção de espaço físico para instalação da sede do projeto, onde acontecem encontros de formação e os agricultores podem buscar informações sobre a produção de Bioenergia, ocorreu através de doação por parte da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul. Também obteve-se recursos financeiros e incentivos do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) e os produtores associados à Cooperfumos são orientados para obtenção de linhas de crédito específicas do Governo Federal, as quais oferecem condições para o financiamento da produção e das agroindústrias.

Além disso, a Coperfumos busca parcerias, interagindo com universidades regionais e outras cooperativas ligadas ao Movimento dos Pequenos Agricultores, EMATER e Embrapa e, visando desenvolver novas etapas do projeto, foram encaminhadas solicitações de recursos também à Petrobrás e Eletrobrás. 
Desse modo, busca-se uma maior extensão deste projeto, fazendo com que talvez, com o avanço dos debates da Agência Nacional do Petróleo (ANP) sobre a certificação de combustíveis alternativos, tenha-se a possibilidade de comercialização destes, favorecendo ainda mais os pequenos produtores.
Considerações Finais

 A partir do exposto pode-se verificar que o projeto de produção de Bioenergia da Coperfumos surge como alternativa para o desenvolvimento local e sustentável da pequena propriedade rural na Região do Vale do Rio Pardo. Lugar este composto na grande maioria por pequenos agricultores.
Este projeto configura-se como uma alternativa de desenvolvimento local e sustentável, ele é implantado tendo o objetivo de fazer com que os pequenos produtores da região possam, não abolir a produção do tabaco, mas complementar sua renda. Assim, os pequenos agricultores podem não ficar somente dependentes da produção de tabaco, e das diretrizes da indústria fumageira, mas podendo ter uma alternativa de renda e autonomia sobre a produção de Bioenergia. Esta trazendo benefícios no sentido da melhor qualidade de vida aos agricultores, sendo útil na propriedade como combustível, fertilizante e alimento animal. Evitando, dessa forma, prováveis despesas com estes produtos, e futuramente, quem sabe, podendo ser comercializada e o pequeno produtor sendo agente ativo nesse processo.
Além disso, a iniciativa aqui apresentada preocupa-se com o desenvolvimento sustentável, pois valoriza a realidade do pequeno agricultor, buscando a redução de sua dedicação a monocultura, conseqüentemente, sua menor dependência de atores externos e propiciando uma alternativa de produção viável a longo prazo. O que indica a preocupação com a renda no futuro, ante ao fato de que o fumo não seja capaz de garantir renda no longo prazo  e ante ao fato social, da melhoria na qualidade de vida do agricultor familiar.
Desse modo, com o projeto de Bioenergia da Coperfumos o desenvolvimento da região do Vale do Rio Pardo está edificando-se através da  diversificação e complementação da renda. Porém, ele não mostra-se como padrão único e efetivo de progresso local, sendo que as pequenas propriedades permanecem ligadas as grandes indústrias fumageiras devido a produção do tabaco.
Por fim, acredita-se que o projeto seja benéfico a região, pois fica explícito sua preocupação com os aspectos econômico e social. A questão econômica, mesmo não sendo a esperada, contribui para a melhoria da qualidade de vida dos pequenos agricultores, por meio do complemento de renda, não só do biocombustível, mas também pela utilização dos seus sub-produtos, gerando assim o desenvolvimento sustentável da região.  
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